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            CONTRATO Nº 011/2024 

 

ID CidadES Contratação nº 2023.036E0500001.01.0012 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 014/2023 

Processo nº. 005976 de 05 de dezembro de 2023  

Origem: Secretaria Municipal de Saúde 

Acompanhamento Técnico: Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços        

Urbanos 

 

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no 

CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Senhor Vander Patrício, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 14.492.062/0001-

72, com sede à Rua Elias Estevão Colnago, s/n°, Centro, Itarana/ES, CEP 29.620-

000, representado neste ato pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora Vanessa 

Arrivabene, doravante denominados CONTRATANTE e, de outro lado a empresa 

SHOPPING DOS TELHADOS & CHURRASQUEIRAS LTDA,  CNPJ n°. 

39.975.095/0001-02, estabelecida na Rua Toledo, n°04, Bairro Barcelona, Serra/ES, 

CEP: 29.166-045, neste ato representada pela Sra. Edineia de Oliveira Novaz, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato 

conforme Processo e Tomada de Preços supra referidas, tudo de acordo com a Lei 

8.666/1993 e suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que 

seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - O objeto da presente contratação é para execução dos serviços de construção 

do Centro de Especialidade, na rua Giuseppe Giostri, Centro, Itarana/ES. 

1.2 – A Contratada obrigará a executar as obras e serviços empregando 

exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos 

Projetos, planilhas, Normas e Especificações Técnicas, fornecidos pelo Município de 

Itarana/ES. 

1.3 - Poderá o Município de Itarana/ES, exigir a reconstrução de qualquer parte dos 

serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia técnica ou em desacordo 

com o Projeto, planilhas, Norma e Especificações próprias. 

     

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1 - O valor estimado para execução da obra objeto do presente Contrato é de 

R$ 1.120.376,89 (um milhão, cento e vinte mil, trezentos e setenta e seis reais e 

oitenta e nove centavos) 

2.1.1 – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL: Pagará pelos serviços contratados e 

efetivamente executados, os preços constantes da Planilha Orçamentária 

apresentada pela CONTRATADA e que independentemente de transcrição passa a 

fazer parte integrante do presente Contrato. 

2.2 - O Contrato terá vigência de 11 (onze) meses; 

2.2.1 - O início de vigência será contado do primeiro dia útil subsequente ao da 

publicação do seu extrato na imprensa oficial do Município de Itarana/ES. 

2.2.2 – A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, da Lei nº 8.666 

de 1993 e suas alterações. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

3.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas resultantes do 

presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 060007.1030100083.010 - Construção, ampliação e reforma de unidades 

e/ou postos de saúde / 44905100000 - Obras e instalações / Ficha: 104, sendo: 

i) 270500000000 – Royalties Estadual; 

ii) 270400000001 – Cessão Onerosa; 

iii) 170600000001 – Emenda Especial 202327740002 - Plano de Ação nº 

09032023- 032598. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO  

4.1 - As medições dos serviços executados serão realizadas preferencialmente 

mensalmente, cujo período será do primeiro ao último dia do mês, exceto a primeira 

e a última medição que dependerá da data de início e término da execução da obra. 

4.1.1 - Para quitação das medições, a contratada deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Certidões de Regularidades Fiscais (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e a Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito Estadual, 

Certidão Negativa de Débito Municipal da Sede da licitante e do município de Itarana) 

e Certidão de Regularidade com o FGTS-CRF, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista e Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

b) Anotação de Responsabilidade técnica - ART da obra (apenas na 1ª medição ou 

quando mudar o responsável técnico pela execução da obra). 

c) Matrícula da obra junto ao INSS – CEI (apenas na 1ª medição); 

d) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos 

serviços; 

e) Prova de recolhimento junto ao INSS (vinculado ao CEI da obra), referente ao 

mês de execução dos serviços; 

f) Folha de pagamento (vinculado ao CEI da obra), referente ao mês de execução 

dos serviços; 

g) GFIP (vinculada ao CEI da obra) referente ao mês de execução dos serviços; 

h) Declaração de regularidade dos documentos contábeis da empresa assinada pelo 

contador; 

4.1.2 - As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar juntamente 

com a nota fiscal Declaração comprovando que a alíquota utilizada para o desconto 

está de acordo com o faturamento da empresa ou o extrato do faturamento com a 

respectiva alíquota. 

4.2 - Do Pagamento; 

4.2.1 - O faturamento do serviço ocorrerá no ato de entrega dos mesmos, conforme 

a Autorização de fornecimento/Execução e nota de empenho, mediante apresentação 

dos documentos (s) fiscal (is) hábil (eis), sem emendas ou rasuras, e dos documentos 

de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

4.2.2 - O pagamento ocorrerá após entrega dos serviços e verificação e posterior 

aceitação e quitação da Nota Fiscal. A Secretaria requisitante, após a conferência e a 

certificação, fará um ATESTADO de que o serviço foi entregue de forma satisfatória. 

4.2.3 - Os documentos fiscais, depois de conferidos e visados, serão encaminhados 

para processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 

4.2.4 - Caso a Nota Fiscal/Fatura esteja em desacordo, será devolvida para correção, 

ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a 

partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros. 
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4.2.5 - O pagamento dar-se-á em até 20 (vinte) dias corridos após o aceite e ateste 

da nota fiscal pela Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos, 

em favor da CONTRATADA e será pago mediante ordem bancária diretamente na 

conta corrente do mesmo, através da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

4.2.6 - Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira nos seguintes 

termos: 

 

VM = VF x 0,33 

x ND 

100 

 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em 

atraso. ND = Número de dias em atraso 

 

4.2.6.1 - Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de 

cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à 

respectiva discriminação do serviço efetuado, e o memorial de cálculo da fatura. 

4.2.7 - Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão 

devolvidos ao CONTRATADO para correção, ficando estabelecido que o valor e prazo 

para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos 

documentos fiscais devolvidos sem erros. 

4.2.8 - Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a 

garantia do referido pagamento a própria Nota de Empenho. 

4.2.9 - Deverá constar no documento fiscal o número da licitação, número do 

contrato, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da 

CONTRATADA, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações. 

4.2.10 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de 

quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do 

Município. 

4.2.11 - É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva 

entrega do objeto. 

4.2.12 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas 

condições estipuladas neste contrato. 

4.2.13 - A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços, aos preços 

unitários por ela propostos e aceitos pelo MUNICÍPIO. 

4.3 - O pagamento poderá ser sustado nos seguintes casos: 

a - não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma 

prejudicar o Contratante; 

b - inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município de Itarana, 

por conta do estabelecido no Contrato; 

c - não entrega do objeto Contratado nas condições 

estabelecidas; d - erros ou vícios na Nota Fiscal/Fatura. 

 

  CLAUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

5.1 - O Município de Itarana se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto 

do presente Contrato até o limite de 25% (vinte cinco por cento), de acordo com o 

parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, respeitando sempre os limites 

estipulados para a Modalidade de Licitação. 

5.1.1 - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado, expressamente, 
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entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, poderão ultrapassar o limite estabelecido. 

5.2 - Na hipótese de inclusão de "itens novos" que não estavam previstos em 

contrato, deverá ser utilizado o referencial de preços vigente à data da apresentação 

da proposta com a seguinte metodologia para determinação dos preços unitários: 

a) BDI será corrigido para o percentual apresentado pela contratada na proposta da 

licitação e ainda aplicado o índice de desconto utilizado pela mesma à época da 

licitação. 

5.3 - Na necessidade de interrupção da execução da obra, a eventual mobilização e 

posterior desmobilização da contratada não implicará em qualquer acréscimo do valor 

contratual. 

5.4 - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no item 

5.1 

 

  CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO CONTRATUAL  

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contado da 

data limite para apresentação da proposta de preços na sessão da licitação em 

referência. 

6.2 - Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta 

de preços da licitação em referência ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da 

data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Custo da Construção do 

Mercado (INCC- DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, acumulado em 

12 (doze) meses, adotando-se uma das seguintes fórmulas: 

 

6.2.1. Fórmula de cálculo “a”: 

 

R = (I – Io) = 

. P 

Io 

Onde: 

 

a) para o primeiro reajuste: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 

Io = índice relativo ao da data limite para apresentação da 

proposta; P = preço atual dos serviços; 

b) para os reajustes 

subsequentes: R = 

reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 

efetuado; 

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

 

6.2.2. Fórmula de cálculo “b”: 

 

Pr = P + (P x V) 
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Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço 

novo; P = preço atual (antes do 

reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x 

V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

6.3 - Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO. 

6.3.1 - Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o reajuste e 

prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

6.3.2 - Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for 

formulado depois de extinto o contrato. 

 

  CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZOS  

7.1 - O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 08 (oito) 

meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar da Ordem de Serviço 

expedida pelo Prefeito Municipal de Itarana/ES. 

7.1.1 - O prazo para início das obras será de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE. 

7.1.2 - A emissão da ORDEM DE SERVIÇO fica condicionada a existência de ART – 

Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela execução dos 

serviços objeto deste instrumento. 

7.2 - O prazo de execução do objeto admite a prorrogação, a critério do Município de 

Itarana, devendo ser justificado por escrito e previamente autorizado, desde que 

ocorra algum dos seguintes motivos: 

a) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes 

que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

b) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive aos 

pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na 

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

7.3 - As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 

suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a 

Ordem de Reinício dos serviços. Deverá ser assegurada a publicidade das Ordens de 

Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita a 

acessibilidade pública das informações. 

7.4 - A Execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao conjunto de projetos, 

Projeto Executivo e Projeto Básico, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro, memorial descritivo e demais anexos constantes na tomada de preços em 

epígrafe, não podendo ser inserida qualquer modificação sem consentimento por 

escrito da fiscalização do município de Itarana/ES. 

7.5 - Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis às 

CONTRATADAS, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das 

penalidades previstas no contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES   

8.1 - COMPETIRÁ AO CONTRATANTE: 

a) fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários ao 

fornecimento de materiais e esclarecimentos relativos à execução da obra; 

b) Pagar pelos serviços prestados; 

c) providenciar as inspeções da execução da obra, com vistas ao cumprimento dos 
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prazos de entrega, quantidades e qualidade dos materiais utilizados na execução da 

obra; 

d) atestar e receber a obra realizada de acordo com as condições estipuladas. 

e) Comunicar à Contratada, por escrito e em tempo hábil, quaisquer 

instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados a este Contrato; 

f) Designar um representante autorizado para acompanhar o andamento dos 

serviços, fiscalizar e dirimir as possíveis dúvidas existentes. 

g) Proceder à verificação da prestação de serviços pela Contratada, emitindo de 

comum acordo com a mesma o respectivo boletim de medição; 

h) Obriga-se a CONTRATANTE a fornecer à CONTRATADA, todos os dados, 

documentos e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos 

serviços contratados, em tempo hábil. 

 

8.2 - COMPETIRÁ À CONTRATADA: 

a) É de responsabilidade da contratada selecionar e contratar pessoal devidamente 

habilitado para executar os serviços contratados, observando rigorosamente todas 

as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistências securitárias 

e sindicais, sendo considerada, nesse particular, única empregadora; 

b) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

c) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados decorrentes da execução da obra; 

d) Manter no local da realização da obra o responsável técnico, ou fazer-se 

representar no local por engenheiro/Arquiteto habilitado junto ao CREA e/ou CAU 

para dar execução ao Contrato; 

e) Reparar, corrigir, reconstruir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal da obra e/ou do contrato, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

f) Propor a PMI alternativas técnicas para a solução de problemas que venham 

ocorrer no transcurso dos serviços, tendo em conta os aspectos econômicos 

envolvidos; 

g) Destinar equipes e pessoal suficiente para desenvolvimento dos serviços; 

h) A contratada será responsável pela realização de todos os serviços relacionados 

neste contrato, bem como no conjunto de projetos, levantamentos quantificados, 

planilha orçamentária e memoriais, além de fornecer materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços; 

i) Entregar os serviços no prazo previsto; 

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias na contração objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor do contrato; 

k) Apresentar toda a documentação necessária para a quitação dos serviços 

executados; 

l) A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objetivo do Contrato ou restringir a regularização 

e o uso da obra; 

m) Permitir e facilitar à fiscalização ao local das obras, em qualquer dia e hora, 

devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados; 



 

 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Prédio - Centro - Itarana - ES -  CEP: 29620000 -  CNPJ: 27104363000123 

n) Aplicam-se à execução da obra a ser contratada as normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas; 

o) Providenciar instalação no local do canteiro de obras, sendo de fácil visualização, 

placas indicativas, custeadas as suas expensas, conforme modelos fornecidos pelo 

CONTRATANTE com as referências necessárias à divulgação do empreendimento e 

cumprimento da legislação. 

p) Não ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste 

Contrato, sem prévia autorização, por escrito da Secretaria Municipal de Transportes, 

Obras e Serviços Urbanos, ressalvando-se que quando concedida a subcontratação, 

obriga-se a firma Contratada a deliberar o respectivo Contrato, com a inteira 

obediência aos termos do Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Itarana e 

sob a sua inteira responsabilidade, reservando ainda a Prefeitura Municipal de Itarana 

o direito de a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba à 

subcontratada, o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie; 

q) Deverá registrar a obra junto ao INSS; 

r) Manter em local de fácil acesso a CONTRATANTE o DIÁRIO DE OBRA informando 

todas as ocorrências realizadas no canteiro de obra; 

s) Fornecer a todos os funcionários Equipamento de Proteção Individual-EPI, sendo 

que os mesmos devem ser utilizados no canteiro de obra; 

t) Repassar imediatamente a fiscalização, eventuais dúvidas advindas da execução 

da obra; 

u) Em hipótese alguma, a contratada poderá realizar modificações nos serviços 

contratados sem o consentimento expresso da fiscalização; 

v) Responsabilizar-se pela solidez e segurança dos trabalhos realizados, pelo prazo 

de 5 (cinco) anos contados a partir do recebimento definitivo da obra, nos termos do 

artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

w) Fornecer ao Fiscal do Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da assinatura do contrato, o endereço físico, eletrônico (e-mail) e telefone para 

contato com o responsável pela CONTRATADA por receber notificações e 

intimações relacionadas à execução da obra, assim como comunicar, no mesmo 

prazo, as alterações posteriores nos endereços fornecidos. 

 

  CLÁUSULA NONA - DO MEIO AMBIENTE  

9.1 - Independentemente da obra ou serviço objeto do presente Contrato possuir ou 

não Licença Ambiental em nome do Município de Itarana/ES, a CONTRATADA deverá 

obter, antes do início das obras, sem ônus para o Município de Itarana/ES, todas as 

licenças ou autorizações ambientais que sejam de sua responsabilidade e necessárias 

para a operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e para as 

áreas de apoio que irá utilizar para execução do objeto contratado, tais como: licença 

para instalação de canteiro de obra, outorga para o uso de recursos hídricos, 

autorização para supressão florestal em áreas de apoio, licença para instalação de 

equipamentos para beneficiamento de materiais, como por exemplo, britador, usina 

de asfalto ou de concreto e autorização para armazenamento de material betuminoso 

e combustível; 

9.2 - A CONTRATADA deverá utilizar materiais terrosos e pedregosos somente de 

áreas de empréstimo ou jazidas devidamente licenciadas ou autorizadas pelos órgãos 

competentes, quando couber. Caso haja necessidade de utilizar áreas que ainda não 

possuem licença a CONTRATADA deverá informar ao Município de Itarana/ES, com 

antecedência, para que sejam tomadas as providências cabíveis; 

9.3 - A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao 

meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado as exigências de limpeza, 
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higiene e segurança. 

9.4 - A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela 

preservação da flora e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas 

vigentes. 

9.5 - A CONTRATADA se responsabilizará, sem ônus para o Município de Itarana/ES, 

pela completa desmobilização de todas as estruturas de apoio que venha a instalar 

para a execução dos serviços, bem como pela recuperação/reabilitação das áreas 

utilizadas, e pela adequada gestão dos resíduos (coleta, armazenamento e 

destinação) por ela gerados na obra; 

9.6 - Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a 

Administração: 

a) recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua culpa, 

tenha ocorrido, nos termos definidos pelo órgão fiscalizador; 

b) as multas que venham a ser aplicadas pelo órgão fiscalizador, por 

descumprimento do que disposto neste Contrato. 

c) Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações 

previstas nesta Cláusula, se suportados pelo Município de Itarana/ES, serão 

descontados dos pagamentos devidos a CONTRATADA ou das garantias oferecidas 

ou, ainda, cobrados judicialmente, servindo para tanto o instrumento como título 

executivo extrajudicial. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

10.1 - Independente de outras sanções legais cabíveis, o MUNICÍPIO poderá aplicar 

cominações a CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições previstas 

para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 86 e 87, da Lei Federal nº 

8.666/93 e ainda artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

10.2 - A CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais 

serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal. 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem 

prejuízo para à MUNICIPALIDADE. 

b) MULTA 

b.1) MULTA DE MORA pelo atraso injustificado no início da execução da obra, no 

andamento previsto no cronograma ou na conclusão do mesmo, a contratada ficará 

sujeita à penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação. 

 

M=(C/T) x N x F 

 

Onde: 

M = valor da multa 

C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso. 

T = prazo para execução da fase, etapa ou parcela do serviço, em dias úteis 

N = período de atraso em dias corridos 

F = fator percentual progressivo segundo tabela abaixo: 

PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS F 

1º- Até 10 dias 0,03 

2º- De 11 a 20 dias 0,06 

3º-De 21 a 30 dias 0,09 
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4º-De 31 a 40 dias 0,12 

5º-Acima de 41 dias 0,15 

 

b.2) MULTA COMINATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 

quando o CONTRATADO, sem a existência de motivo justo, der causa à inexecução parcial 

do Contrato; 

b.3) Multa COMINATÓRIA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

nos casos de inexecução total do contrato. 

b.4) As multas moratórias e cominatórias são autônomas e a aplicação de uma não 

exclui a outra. 

b.5) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

b.6) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao MUNICÍPIO, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

b.7) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com   as 

penalidades 

definidas nas letras “a”, “c”, “d” e “e” abaixo. 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com o 

Município de ITARANA por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa 

nos casos de recusa quanto à assinatura do instrumento contratual, fornecimento de 

produtos ou prestação dos serviços. 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 

objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 

documentos ou emissão de declaração falsa. 

e) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o Município de ITARANA, de acordo com 

o art. 7º da Lei nº 10520/2002 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

dasmultas previstas para a contratação, ao licitante que, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar, ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato e/ou instrumento substitutivo, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

10.3 - Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no Art.109, da 

LeiFederal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

10.4 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Municipalidade, 

através do Chefe do Poder Executivo, após a devida notificação e o transcurso 

do prazoestabelecido para a defesa prévia. 

10.5 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 

de recebimento ou por e-mail com acuso de recebimento, onde será indicada a 

conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que 

se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.6 - O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a 

contar da intimação, onde deverá ser observada a regra da contagem do prazo 

estabelecida noArt.110, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

10.7 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente 

ao Chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
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  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

11.1 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início do serviço; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitidas neste contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração e autorização em contrato. 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 

está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 

o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

t) Outros motivos constantes no Art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

11.2 - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo 
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entre as partes, reduzindo a termo no processo desde que haja conveniência para a 

Administração Pública. 

11.3 - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

12.1 - A CONTRATADA, garantirá com a caução de garantia de execução do contrato, 

o exato e pontual cumprimento das obrigações que assume com a assinatura do 

Contrato. 

12.2 - O valor da caução de Garantia Contratual será de 3% (três por cento) do 

valor global do contrato, previamente assinado, e poderá ser apresentada nos termos 

e nas Modalidades descritas no Art. 56 da Lei n.º 8.666/1993. 

12.3 - Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período da 

execução contratual, acrescido de 30 (trinta) dias, renovando ou reforçando-a 

conforme necessário. 

12.4 - Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos Serviços, 

respeitado os limites previstos na Lei 8.666/93, a proponente vencedora deverá 

proceder ao reforço da caução inicial no mesmo percentual estabelecido no item 12.2. 

12.5 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitida pela Administração, 

deverá a Proponente vencedora reapresentar quaisquer das modalidades de garantia 

previstas neste Edital e por essa escolhida, de forma a abranger o período de 

prorrogação, retendo a Administração os créditos da proponente vencedora, 

enquanto não efetivada tal garantia, o valor a ela correspondente. 

12.6 – A caução de garantia de execução do Contrato terá que ser efetuada e 

apresentada ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, antes da 

data da emissão da Ordem de Serviço, sob pena de ser o Contrato nulo de direito; 

12.7 - A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 

30 (trinta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços 

objetos desta licitação, conforme § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666/93. 

12.7.1 - A garantia prestada em dinheiro será atualizada monetariamente. 

12.8 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com 

o Município de Itarana/ES, nos termos da legislação vigente. 

12.9 - Não será aceita qualquer outra garantia não prevista no parágrafo 1º do artigo 

56 da lei 8.666/93 e suas alterações. 

12.10 - A Apólice do Seguro-Garantia deverá ser credenciada e fiscalizada pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e de acordo com a Circular Susep nº 

477/2013. 

12.11 - A Fiança Bancária deverá ser emitida por instituições credenciadas, 

regulamentas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Resolução N 

º 2.325/96-BCB. 

12.12 - A caução de garantia de execução do Contrato tem por objetivo oferecer 

garantia ao CONTRATANTE quanto ao fiel cumprimento, pela CONTRATADA, de todas 

as obrigações direta ou indiretamente vinculadas ao Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

CONTRATO 

13.1 - O empreendimento será fiscalizado nos termos da Instrução Normativa SCL 

Nº 006/2015- versão 02, cuja finalidade é normatizar os procedimentos e normas para 

a celebração e acompanhamento da execução de contratos, aditivos e instrumentos 

congêneres no Poder Executivo Municipal. 
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13.2 - Para a fiscalização do contrato teremos a figura do Fiscal Técnico e do Fiscal 

Administrativo, cujas atribuições descrevemos a seguir: 

13.2.1 - Atribuições do Fiscal Técnico: acompanhar, fiscalizar e atestar a 

execução dos serviços, avaliando sua quantidade e qualidade, prazo e modo de 

execução, bem como resolver todas as questões técnicas relativas aos serviços 

contratados. 

a. Esclarecer incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no Projeto 

Básico ou Projeto Executivo do processo licitatório que deu origem ao contrato sob 

sua responsabilidade; 

b. Analisar e aprovar partes e etapas da obra ou serviço, em obediência ao previsto 

no Projeto Básico ou executivo do processo licitatório que deu origem ao contrato sob 

sua responsabilidade; 

c. Verificar e atestar as medições dos serviços; 

d. Acompanhar a elaboração do “As built” da obra (como construído), ao longo da 

execução dos serviços; 

e. Verificar o cumprimento do cronograma físico-financeiro apresentado por ocasião 

da licitação, bem como exigir a apresentação de readequações por ocasião de 

prorrogações e/ou alteração dos serviços, de forma a facilitar o acompanhamento e 

a execução das obras e serviços de engenharia sob sua responsabilidade; 

f. Com relação ao atendimento de prazos e cronograma, verificar se o quantitativo 

de materiais, equipamentos e funcionários especificados na planilha orçamentária 

conferem com os alocados efetivamente no canteiro de obras; 

g. Verificar as condições de saúde e segurança do trabalho, bem como se os 

equipamentos de proteção individual estão sendo fornecidos e utilizados, a fim de 

evitar futura responsabilização subsidiária trabalhista; 

h. Certificar-se de que a contratada mantém um “Diário de Ocorrências”, 

permanentemente disponível no local da obra ou serviço; 

i.  Se houver a necessidade de suspensão dos serviços, o(s) Fiscal (ais) deverão 

comunicar ao Gestor, que, por sua vez, deverá notificar a Contratada, emitindo a 

Ordem de Suspensão de Serviços ou documento equivalente; 

j.  Se houver a necessidade de modificações nos projetos e /ou alterações 

quantitativas e/ou qualitativas, o(s) Fiscal (ais) deverão comunicar ao Gestor, 

devendo conferir se as planilhas orçamentárias estão de acordo com as alterações 

efetuadas e os valores em acordo com os índices setoriais e/ou pesquisa de mercado; 

k. Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a 

contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade. 

13.2.2 - Atribuições do Fiscal Administrativo: servidor representante da área 

administrativa, indicado para fiscalizar contratos quanto a seus aspectos 

administrativos, previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às 

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

a. Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade; 

b. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 

cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

c. Acompanhar e verificar se a caução da garantia do contrato foi emitida, se está 

válida, e ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo de serviços, de acordo 

com a Lei, a CONTRATADA deverá proceder o reforço da caução inicial no mesmo 

percentual acima estabelecido. 

13.3 - Como representante da Administração responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, indicamos os seguintes fiscais: 

i) Fiscalização Técnica; 
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i.a) Eng. Civil João Bosco Dal Col de Martin, CREA-ES 043192/D; 

i.b) Eng. Civil Gabriel Pesente Piorotti, CREA-ES 052453/D. 

13.3.1 - Em caso de afastamento ou impedimento do Fiscal em exercer suas funções, 

a fiscalização será realizada pela Arquiteta e Urbanista Carla Demoner Malta, CAU-

ES A232085-1. 

ii) Fiscalização administrativa 

ii.a) Fernanda Medeiros da Vitoria, lotada no cargo de auxiliar administrativo, 

matrícula n° 006126. 

13.4 - A Secretária Municipal de Saúde será a Gestora do Contrato, cujas 

atribuições é gerenciar, e ainda, de coordenar o processo de fiscalização da 

execução contratual. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ESPECÍFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  

14.1 - A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao conjunto de projetos, 

planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e memórias 

de cálculo, não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por 

escrito da fiscalização; 

14.2 - Os projetos e especificações são elementos que se complementam, devendo 

as eventuais discordâncias ser resolvidas pela fiscalização com a seguinte ordem de 

prevalência: projetos e especificações; 

14.3 - Nestas especificações fica esclarecido que só será permitido o uso de 

materiais ou equipamentos similares aos especificados, se rigorosamente 

equivalentes, isto é, desempenharem idênticas funções construtivas e apresentarem 

as mesmas características formais e técnicas; 

14.4 - De modo algum a atuação da fiscalização eximirá ou atenuará a 

responsabilidade da contratada. Só à contratada caberá a responsabilidade pela 

perfeição da obra em todos os seus detalhes. Os serviços e materiais obedecerão 

sempre às normas e métodos pertinentes da ABNT; 

14.5 - Os quantitativos da planilha em anexo são indicativos extraídos dos projetos 

que trarão todas as informações pertinentes e necessárias à perfeita execução dos 

serviços definidos nos mesmos e especificações técnicas; 

14.6 - Os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, de primeira 

qualidade e obedecer às especificações do memorial, às normas da ABNT no que 

couber e, na falta destas, ter suas características reconhecidas em certificados ou 

laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos; 

14.7 - Caberá, também, à empreiteira, a elaboração dos desenhos “as built” 

sobre todas as áreas e projetos relacionados no presente instrumento, caso haja 

algum tipo de modificação. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

15.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 15 (quinze) dias após 

o comunicado por escrito da contratada, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste contrato, bem como no conjunto de projetos, levantamentos 

quantificados, planilha orçamentária e memorial descritivo. 

15.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes nas Especificações Técnicas e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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15.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

15.4 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

15.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

16.1 - Caberá ao Município a publicação do extrato deste Contrato. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

17.1 - Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

17.2 - E por estarem, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido 

e achado conforme, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Itarana/ES, de fevereiro de 2024. 

 

 

 

CONTRATANTE:_____________________________________________  

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

Sr. Vander Patricio 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

CONTRATANTE:____________________________________________  

                                   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - ITARANA/ES 

     Sra. Vanessa Arrivabene  

        Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

CONTRATADA:_____________________________________________  

SHOPPING DOS TELHADOS & CHURRASQUEIRAS LTDA 

Sra. Edineia de Oliveira Novaz 

 

 

 

Testemunhas:  ____________________________________________ 

 

 

 

                           ____________________________________________         
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